PORTARIA SEMCOGER  Nº 005, DE 19 DE ABRIL DE 2016.
“DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE GERAL – SEMCOGER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CONTROLE GERAL, usando das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, especialmente o art. 2°, inciso IV e V da Lei Municipal n° 4.432, de 12 de novembro de 2014,
RESOLVE: 
Art. 1º. Baixar, na forma dos seus Anexos, o Regimento Interno da Secretaria Municipal de Controle Geral, identificada pela sigla SEMCOGER, que determinará o funcionamento deste órgão, visando regulamentar e instituir as suas funções públicas em conformidade com a sua finalidade, competência e organização.
Art. 2º. A estrutura organizacional e a competência dos órgãos da Secretaria Municipal de Controle Geral são parte integrante do citado Regimento Interno. 

Art. 3º. Os casos omissos no presente Regimento serão regulamentados por ato do Controlador Geral e serão submetidos à aprovação do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e revoga todas as disposições em contrário.
Nova Iguaçu, 19 de abril de 2016.
LUIZ HENRIQUE QUARESMA DE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Controle Geral
ANEXO I
Regimento Interno da Secretaria Municipal de Controle Geral de Nova Iguaçu.
CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares
Art. 1.º O presente Regimento Interno trata da organização e das atribuições gerais da Secretaria Municipal Controle Geral - SEMCOGER, órgão da administração direta e de natureza finalística, define a estrutura de autoridade, caracterizando as relações hierárquicas, descreve as atribuições específicas e comuns dos servidores investidos em cargos e funções de direção e chefia, e fixa normas gerais de trabalho.

SEÇÃO I

Da Finalidade
Art. 2º. A Secretaria Municipal de Controle Geral tem por finalidade:

I - o controle, no âmbito interno, das atividades desenvolvidas pela Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional; 
II – a fiscalização quanto à correta aplicação do erário municipal; 
III - a fiscalização quanto à utilização e guarda de bens públicos, nos termos da Lei Orgânica do Município e Deliberações elaboradas pelo Órgão de Controle Externo, garantindo a confiabilidade, tempestividade dos registros e informações, eficácia e eficiência operacional do município.
Parágrafo único: O disposto nos incisos deste artigo não se aplica aos entes que, embora vinculados à Prefeitura de Nova Iguaçu, possuam em sua estrutura organizacional/administrativa, seus respectivos controle internos.

SEÇÃO II
Da Competência
Art. 3º. Compete à Secretaria Municipal de Controle Geral, como órgão central do sistema:
I - analisar os procedimentos de adiantamentos concedidos a servidores municipais, bem como as respectivas e obrigatórias Prestações de Contas do montante concedido e/ou a consequente instauração de Tomadas de Contas, em casos em que não sejam devidamente comprovadas a utilização dos recursos.

II - analisar processos licitatórios realizados pelo Município, quanto a sua formalidade, bem como verificar a sua economicidade, em atendimento à Lei de Licitações e às orientações do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ; 
III - analisar a legalidade e a tempestividade dos processos de pagamentos formalizados pela Administração Pública Direta, Indireta e dos Fundos, quando estes não possuírem os seus próprios controles internos;
IV - solicitar que as Secretarias Municipais, bem como os outros órgãos públicos geridos pela Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu enviem à SEMCOGER, documentações inerentes aos Contratos, Convênios e Subvenções que sejam necessários à elaboração de respostas a questionamentos e inspeções realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado, indicando o prazo para cumprimento; 
V – exercer sua função de órgão auxiliar do Controle Externo, atendendo às demandas de envio de documentação obrigatória relativa a Contratos, Convênios, Subvenções dos Órgãos da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacionais, quando estes não possuírem controle interno próprio, e respostas aos requerimentos do Tribunal de Contas do Estado, além de acompanhar e auxiliar na obtenção de informações e/ou documentos quando a solicitação for dirigida ao Chefe do Executivo Municipal;

VI – Realizar auditagens regulares e especiais no âmbito da Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu, exceto daqueles órgãos que possuam auditoria para tal e estejam previstos em decretos regulamentares ou em seus regimentos internos;
VII – analisar, examinar e verificar às Prestações de Contas, que serão encaminhadas à SEMCOGER, pelas Secretarias Municipais responsáveis pela comprovação e utilização dos recursos concedidos por meio de Convênios estabelecidos em Termos de Colaboração, Termos de Fomento e Acordos de Cooperação, objetivando atender às Deliberações emanadas pelo TCE/RJ e demais órgãos de controle externo, promovendo a sua auditagem com a elaboração do Relatório de Auditoria e respectivo Certificado de Auditoria.

VIII - Os processos de Prestação de Contas referidos no Caput serão encaminhados ao TCE/RJ pelo Secretário Municipal de Controle Geral, no prazo estabelecido em legislação. Após sua aprovação pelo TCE/RJ ou órgão equivalente, os processos deverão ser arquivados no seu órgão de origem.
IX - Acompanhar o cumprimento das metas e prioridades do Município, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei de Responsabilidade Fiscal, podendo propor recomendações ou medidas a serem adotadas;
X - avaliar as etapas e fases que antecedem as contratações; convênios; acordos; parcerias; subvenções e ajustes de qualquer natureza, bem como o cumprimento do que restar pactuado;
XI - elaborar e baixar Portarias que venham estabelecer normas complementares e operacionais no âmbito de sua competência;
XII - determinar a instauração de Tomada de Contas, sempre que tiver conhecimento de ação de pessoa física, órgão ou entidade que der causa a perda; destruição; extravio ou outra irregularidade em processos administrativos e/ou documentos públicos, de que resulte, ou possa resultar em dano ao erário público, bem como na imputação de penalidades ao ente municipal.

XIII – imputar penalidade e/ou multa por determinação do TCE/RJ ou qualquer outro órgão público fiscalizador ou, ainda, ex-officio, na forma prevista nos Decretos Municipais que, porventura, as estabeleçam, a quem for qualificado como responsável pelas irregularidades verificadas na Tomada de Contas.

Art. 4°. Compete, ainda, ao Órgão de Controle Geral no âmbito da Prefeitura de Nova Iguaçu avaliar o atingimento dos objetivos, no que se refere à: 

a) – eficiência e efetividade operacional, relacionada com os objetivos básicos do órgão, inclusive explicitando, quando couber, as recomendações pertinentes que possam auxiliar no cumprimento das demandas da sociedade;

b) – examinar e verificar a confiabilidade nos registros contábil e financeiro e exigir o envio de documentação comprobatória (relatório, mapas etc.) sempre que entender serem estas necessárias a sua análise, que se restringirá aos registros de transações reais, seus valores e enquadramento corretos, tudo em conformidade com as leis e atos normativos aplicáveis a organização e sua área de atuação.

CAPÍTULO II

Do Controle Interno
Art. 5º. A implementação das atividades e metodologia de trabalho dos servidores pertencentes aos órgãos da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional é de total responsabilidade do órgão ou entidade, cabendo à Secretaria Municipal de Controle Geral apenas sugerir objetivamente medidas para o seu aprimoramento, decorrentes de constatações feitas no curso do seu trabalho.
Art. 6º. A Secretaria Municipal de Controle Geral atuará, no cumprimento de sua missão institucional, através de verificações, análises, levantamentos e inspeções a qualquer tempo, de ordem contábil, administrativa, econômica, financeira e operacional e em todos os atos de interesse do Município, objetivando examinar:
I - a integridade da documentação e sua autenticidade, implicando força comprobatória; 

II – o cumprimento de todas as condições legais e regulamentares das licitações e contratações, concessões e quaisquer termos que venham criar obrigações para a Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu.
III - assunção, liquidação e pagamento das despesas; 
Art. 7º. Estão sujeitos à ação da Secretaria Municipal de Controle Geral:
I - as Secretarias Municipais, os entes da Administração Pública Direta e Indireta e a Procuradoria Geral do Município; 
II - os gestores dos Fundos Municipais, mesmo aqueles que possuam em sua estrutura administrativa/organizacional órgão de controle interno próprio; 
III - todos aqueles que arrecadem receitas orçamentárias, ordenem ou paguem despesas orçamentárias e extra orçamentárias; 

IV - servidores municipais ou qualquer pessoa, física ou jurídica, que responda pelo uso; gozo; emprego; guarda ou movimentação de bens e/ou materiais pertencentes ou que se encontre sob a posse e responsabilidade do Município; 

V - servidores municipais ou qualquer pessoa, física ou jurídica, que assuma responsabilidade por uso; gozo; emprego; adiantamentos; sistema descentralizado de pagamento; guarda ou movimentação de numerários e valores correspondentes ao Erário Municipal;
VI - servidores municipais que assumam responsabilidade pelo acompanhamento da execução dos contratos celebrados pelo Município; 

VII - qualquer pessoa, física ou jurídica, de direito público ou privado, beneficiária de auxílios, ou subvenções do Município, ou qualquer recurso público para aplicações específicas, sob qualquer forma; 
Art. 8°. A Secretaria Municipal de Controle Geral deverá instaurar Tomada de Contas, na forma da Deliberação do TCE/RJ nº 200/96, nos casos de:

I. impugnação de despesas feitas por adiantamento ou sistema descentralizado de pagamento; 

II. irregularidades de que resulte prejuízo ou dano à Fazenda Municipal; 

III. perda; extravio; destruição ou desvio de bens, além de numerários e valores pertencentes ao Município ou pelos quais este responda, desde que os danos sejam causados por servidores,  gestores responsáveis , terceiros ou entidade estipendiada 
IV. nos casos em que a lei, o regulamento ou a instrução obriguem o responsável à modalidade da prestação de contas e este não a cumpra.

§ 1°. - Os processos de Tomada de Contas serão encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado no prazo de 120 (cento e vinte dias), a contar do recebimento da comunicação ou conhecimento do fato.
§ 2°. Nos casos em que ficar constatado ou houver indícios do extravio, perda ou deterioração de processos administrativos ou documentos públicos, a SEMCOGER poderá determinar a abertura de procedimentos de Sindicância de acordo com a legislação em vigor.
Art. 9°. Nenhum documento, processo administrativo, livro, registro e informação, inclusive acesso à base de dados de informática, poderá ser sonegado aos representantes da Secretaria Municipal de Controle Geral do Município. 

Parágrafo único - Em caso de sonegação, a Secretaria Municipal de Controle Geral definirá prazo formal para a apresentação dos elementos desejados e, caso não seja atendida, fará uma representação ao Prefeito para as providências cabíveis, garantida em todo caso o pleno direito à ampla defesa e ao contraditório.
SEÇÃO I
Da Estrutura Interna da SEMCOGER
Art. 10°. Integram a estrutura interna da Secretaria Municipal de Controle Geral – SEMCOGER os seguintes setores e agentes subordinados, técnica e administrativamente, ao Controlador Geral, a saber:

a) - Gabinete do Secretário;
b) - Assessoria Técnica;
c) - Assessoria Jurídica;
d) - Setor de Protocolo.
e) - Superintendência de Auditoria e Prestação de Contas;
f) - Superintendência de Análises de Licitações e Pagamentos;
g) – Coordenadoria de Auditoria;

h)  - Coordenadoria de Prestação de Contas;

i) – Coordenadoria de Análise de Pagamentos;

j) – Coordenadoria de Licitação

Parágrafo único - Integram a Secretaria de Controle Geral os seguintes cargos: Secretário Municipal, Subsecretário, Assessores Técnicos, Assessores Jurídicos, Superintendentes, Coordenadores, Assessores, Assistentes e Chefe de Setor.

Seção II
Da Composição dos Órgãos e das Atribuições dos Cargos em Comissão e Função Gratificada da SEMCOGER 
Art. 11. Ao Secretário Municipal de Controle Geral compete:

I – representar a Secretaria perante o Chefe do Poder Executivo e a outras autoridades e entes;
II - representar o Chefe do Poder Executivo, quando assim for formalmente delegado ou solicitado;
III - exercer as funções de planejamento interno e externo da Secretaria;
IV – chefiar e dirigir as atividades da Secretaria, orientando-lhe a atuação;
V – editar Portarias e Resoluções ou expedir atos dispondo sobre a execução de leis e decretos que disciplinem assuntos de sua competência;

VI – determinar a realização de sindicância, quando julgar necessária;

VII – baixar atos dispondo sobre a organização interna e o exercício das atribuições da Secretaria;
VIII - delegar atribuições a seus subordinados, autorizando expressamente a sua subdelegação quando for o caso, respeitando em todo o caso o estabelecido neste Regimento Interno;

IX – designar ou autorizar qualquer servidor lotado na Secretaria, com ou sem prejuízo de suas funções e na forma estabelecida em ato próprio, para a realização de cursos ou atividades de pesquisa;

X – prover a lotação de servidores nos órgãos integrantes da Secretaria;

XI – celebrar convênios, acordos, protocolos de cooperação e contratos, observados os procedimentos relativos à execução orçamentária do Município e a legislação em vigor;

XII – assessorar diretamente o Prefeito, sempre que assim for solicitado;
XIII – aprovar as metas e os parâmetros de controle em relação às atividades de sua competência, elaborando projetos que possam promover a efetividade das demandas no âmbito de sua secretaria.

Parágrafo único - As atribuições elencadas no caput serão exercidas pelo Subsecretário nas seguintes situações:

a) na ausência do Secretário Municipal, em conformidade com o disposto neste Regimento Interno;

b) no caso de delegação expressa. 
Art. 12. Ao Subsecretário compete, além das atribuições definidas no parágrafo único do art. 10, as seguintes:

I - atender às determinações do Secretário Municipal de Controle Geral;
II – assessorar diretamente o Secretário Municipal na tomada de decisões;
III – substituir o Secretário, quando de seus impedimentos, ausências temporárias, férias, licenças ou afastamentos ocasionais ou impositivos, bem como na vacância do cargo até a nomeação de outro Controlador;
IV – auxiliar na direção, coordenação e supervisão das atividades dos setores integrantes da estrutura da SEMCOGER;

V - coordenar as atribuições do Setor de Protocolo, orientando e verificando o desempenho das atividades relacionadas ao cadastro, controle de entrada e saída de processos administrativos e documentos;

VI - determinar a realização de tarefas, avocando trabalhos, ou revendo os trabalhos já realizados;

VIII – elaborar atividades relativas ao planejamento e orçamento da Controladoria, submetendo o plano de gastos à apreciação e aprovação do Secretário Municipal de Controle Geral;
IX – auxiliar no desenvolvimento dos projetos básicos ou termos de referências propostos ou autorizados pelo Secretário Municipal de Controle Geral, de interesse da SEMCOGER;
X – avaliar semestral e anualmente, por meio de relatórios, o desempenho de cada setor, sugerindo medidas para a sua otimização e aprimoramento; 

XI – autorizar a expedição de certidões e atestados relativos aos assuntos da Secretaria, submetendo-os sempre ao exame do Controlador do Município;

XII - desempenhar outras atividades correlatas e delegadas pelo Secretário Municipal;

Art. 13. Compõem a Assessoria do Gabinete os seguintes cargos: 
I - Assessor do Gabinete
II – Assessor do Secretário.

Art. 14. Ao Assessor do Gabinete compete:

I – preparar o expediente do Secretário;
II – coordenar e organizar a agenda do Secretário;
III – ordenar o atendimento das pessoas no Gabinete;
IV – comunicar às demais unidades acerca das informações de âmbito geral da Secretaria, quando determinadas pelo Controlador;
V – encaminhar as folhas de ponto e de férias dos servidores para a Secretaria Municipal de Administração;

VI – manter organizadas e arquivadas cronologicamente as pastas de expedientes e demais documentos arquivados no Gabinete do Secretario;

VII – encaminhar as publicações dos atos expedidos pelo Controlador ao Setor de Publicação;

VIII - ordenar o atendimento do público no Setor de Protocolo, atendendo autoridades, servidores e público em geral, marcando reuniões com o Secretário, quando for o caso;

IX - assessorar o Secretário em suas reuniões, preparando atas e outros documentos que, porventura, o Secretário determine;
X - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal.
Art. 15. Ao Assessor do Secretário compete: 
I - estabelecer, promover e fazer cumprir, normas relativas a prazos e análise de documentos;
         II - guardar, fornecer cópias e pareceres sobre leis, decretos, portarias e outras publicações de interesse dos setores da Secretaria com a finalidade de prestar informações ou esclarecimentos;

         III- coordenar as atividades relacionadas aos prazos para apresentação de documentos, prestação e tomada de contas, inclusive, tomada de contas especial; 

         IV- assessorar ao Secretário Municipal de Controle Geral, quando solicitado;

         V- preparar expedientes, relatórios e outros documentos de interesse geral do Secretário e da Secretaria, quando solicitado;

         VI- propor ao Controlador-Geral do Município, calendário anual de prazos a serem cumpridos pelo Poder Executivo Municipal; 

VII - ordenar o atendimento do público no Setor de Protocolo, atendendo autoridades, servidores e público em geral, marcando reuniões com o Secretário, quando for o caso;

VIII - assessorar o Secretário em suas reuniões, preparando atas e outros documentos que, porventura, o Secretário determine;
IX - desempenhar outras atividades correlatas e delegadas pelo Secretário Municipal;

Art. 16. Compõem a Superintendência de Auditoria e Prestação de Contas os seguintes cargos: 
I - Superintendente de Auditoria e Prestação de Contas;

II – Coordenador de Auditoria;

III – Coordenador de Prestação de Contas;

IV – Assessores de Auditoria;

V – Assessores de Prestação de Contas;

VI – Assistente de Prestação de Contas.

VII – Assistente de Auditoria

Art. 17. Ao Superintendente de Auditoria e Prestação de Contas compete:
I – chefiar a Superintendência de Auditoria e Prestação de Contas, além de substituir o Secretário, quando designado para tal;
II - auxiliar o Secretário Municipal nas atribuições que lhe forem conferidas; 
III – supervisionar o funcionamento das Coordenadorias, bem como Assessores e Assistentes hierarquicamente subordinados à Superintendência;

IV - coordenar de modo geral, todas as atividades que lhe são afetas, observando os objetivos estabelecidos pelo Secretário Municipal;
V - controlar e prestar informações e elaborar relatórios semestrais e anuais acerca do fluxo de processos sob responsabilidade de sua Superintendência;

VI - atender as demandas de envio de documentação obrigatória relativa a contratos e convênios, e, respostas aos requerimentos do Tribunal de Contas do Estado, além de auxiliar no atendimento quando atribuído a outros órgãos da municipalidade; 
VII - proceder à elaboração e execução de planos de auditorias regulares e especiais nos órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Indireta e Fundacionais;
VIII – avaliar, por delegação, o cumprimento das metas e prioridades do Município, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentária;
IX - analisar a legalidade, avaliar os resultados e atestar a regularidade, quanto à eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos do Município, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado, quando assim for solicitado;
X – emitir Relatórios e Certificados de Auditoria quanto às Prestações de Contas, Tomada de Contas e Tomadas de Contas Especiais;
XI – determinar aos Coordenadores o controle, prestação de informações e elaboração de relatórios semestrais e anuais acerca do fluxo de processos sob responsabilidade de sua superintendência;

XII – revisar e aprovar atos, pareceres, promoções e análises realizadas nos processos de sua alçada, auxiliando e subsidiando os Coordenadores, Assessores e Assistentes sob sua subordinação;
XIII – promover a integração das coordenadorias a ele submetidas, de forma a garantir melhor resultado;

XIV – propor e elaborar as metas e parâmetros de controle em relação às atividades de competência da Superintendência e o controle periódico do cumprimento das metas e do desempenho dos órgãos a ele subordinados;

XV - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal.
Art. 18. Ao Coordenador de Auditoria compete:

I- chefiar a Coordenadoria de Auditoria, além de substituir o Superintendente de Auditoria e Prestação de Contas e o Secretário, quando designado para tal;
II - coordenar de modo geral, todas as atividades que lhe são afetas, observando os objetivos estabelecidos pelo Secretário Municipal e pelo Superintendente de Auditoria e Prestação de Contas;

III- providenciar as documentações necessárias em atendimento às demandas de envio obrigatório relativo a contratos e convênios, e, respostas aos requerimentos do TCE/RJ, além de acompanhar o atendimento quando atribuído a outros órgãos da municipalidade;
IV – emitir Relatórios e Certificados de Auditoria quanto às prestações de contas, Tomada de Contas e Tomadas de Contas Especial;
V- auditar com regularidade e ou especialmente os órgãos da Administração Pública Direta, Indireta e os Fundos Especiais, bem como as entidades conveniadas no âmbito de sua competência e quando for designadas pelo Secretário Municipal;

VI- proferir despachos e pareceres em processos de sua alçada;

VII – orientar e acompanhar os serviços realizados pelos Assessores e Assistentes de Auditoria, quanto à correta aplicação das normas previstas em lei;

VIII – emitir relatórios semestrais e anuais quanto ao desempenho do setor; 
IX – criar rotinas de trabalho para otimizar e aprimorar as atividades do setor e submetê-las à Superintendência de Auditoria e Prestação de Contas;

X - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal.
Art. 19. Ao Coordenador de Prestação de Contas compete:

I- chefiar a Coordenadoria de Prestação de Contas;

II - coordenar de modo geral, todas as atividades que lhe são afetas, observando os objetivos estabelecidos pelo Secretário Municipal e pelo Superintendente de Auditoria e Prestação de Contas;

III - providenciar as documentações necessárias em atendimento às demandas de envio obrigatório relativo a contratos e convênios, e, respostas aos requerimentos do TCE/RJ, além de acompanhar o atendimento, quando atribuído a outros órgãos da municipalidade;

IV- proferir despachos e pareceres em processos de sua alçada;

V – orientar e acompanhar os serviços realizados pelos Assessores e Assistente de Prestação de Contas, quanto à correta aplicação das normas previstas em lei, bem como, aquelas definidas em Planos de Trabalho firmado pela Administração com terceiros;
VI – emitir relatórios semestrais e anuais quanto ao desempenho do setor;
VII – criar rotinas de trabalho para otimizar e aprimorar as atividades do setor e submetê-las à Superintendência de Auditoria e Prestação de Contas;

VIII - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal.
Art. 20. Ao Assessor de Auditoria compete:

I – prestar assessoramento técnico ao Superintendente e Coordenador de Auditoria, realizando estudos gerais e específicos, emitindo relatórios, pareceres e auxiliando nas inspeções e auditorias, além de realizar outras atividades inerentes a sua área de competência;
II – emitir Relatórios e Certificados de Auditoria quanto às Prestações de Contas, Tomadas de Contas e Tomadas de Contas Especial, submetendo em todo o caso ao Coordenador de Auditoria;

III - proferir despachos e pareceres em processos de sua alçada, sempre submetendo-os à revisão do Coordenador de Auditoria;
IV - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas;
Art. 21. Ao Assessor de Prestação de Contas compete:

I – prestar assessoramento técnico ao Coordenador de Prestação de Contas na realização das atividades relativas à análise dos procedimentos atinentes à Prestação de Contas do Ordenador de Despesa, de Entidades Conveniadas, Tomadores de Adiantamentos e congêneres;

II – prestar assessoramento técnico ao Secretário Municipal, Superintendente de Auditoria e Prestação de Contas, Coordenador de Prestação de Contas, realizando estudos gerais e específicos quanto ao correto emprego da legislação, além de realizar outras atividades inerentes a sua área de competência;
III – realizar estudos e pesquisas visando a sugerir ao Coordenador de Prestação de Contas a criação de rotinas de trabalho com a finalidade de apresentar sugestões ao seu superior imediato para otimizar e aprimorar as atividade do setor;
IV – elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como: relatórios gerenciais, gráficos, entre outros, quando assim entender necessário ou for determinado por autoridade superior;

V - proferir despachos e pareceres em processos de sua alçada, sempre submetendo-os à revisão do Coordenador de Prestação de Contas;

VI - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal.
Art. 22. Ao Assistente de Prestação de Contas compete:

I - prestar assistência técnica e administrativa ao Coordenador de Prestação de Contas na realização das atividades relativas à análise dos procedimentos atinentes à Prestação de Contas do Ordenador de Despesa, de Entidades Conveniadas, Tomadores de Adiantamentos e congêneres;

II - prestar assistência técnica e administrativa ao Secretário Municipal, o Superintendente de Auditoria e Prestação de Contas, o Coordenador de Prestação de Contas e o Assessor de Prestação de Contas, realizando estudos gerais e específicos quanto ao correto emprego da legislação, dos Planos de Trabalho e acordos firmados pela Administração com terceiros, emitindo relatórios e pareceres acerca dos resultados verificados, além de realizar outras atividades inerentes a sua área de competência;
III - proferir despachos e pareceres em processos de sua alçada, sempre submetendo-os à revisão do Coordenador de Prestação de Contas;

IV - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal;
Art. 23. Ao Assistente de Auditoria compete:

I - prestar assistência técnica e administrativa ao Coordenador de Auditoria na realização das atividades relativas à análise dos procedimentos atinentes à Auditoria Interna;

II - prestar assistência técnica e administrativa ao Secretário Municipal, o Superintendente de Auditoria e Prestação de Contas, e ao Coordenador de Auditoria, realizando estudos gerais e específicos quanto ao correto emprego da legislação, além de realizar outras atividades inerentes a sua área de competência;
III - proferir despachos e pareceres em processos de sua alçada, sempre submetendo-os à revisão do Coordenador de Auditoria;

IV - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal;
Art. 24. Compõem a Superintendência de Análises de Licitação e Pagamentos os seguintes cargos: 
I - Superintendente de Análises de Licitação e Pagamentos;

II – Coordenador de Análises de Pagamentos;

III – Coordenador de Licitação;

IV – Assessores de Análise de Pagamentos;

V – Assessor de Licitação;

VI – Assistente de Licitação.

Art. 25. Ao Superintendente de Análises de Licitação e Pagamentos compete:

I – chefiar a Superintendência de Análises de Licitação e Pagamentos, além de substituir o Secretário, quando designado para tal; 
II - auxiliar o Secretário Municipal nas atribuições que lhe forem conferidas; 
III – supervisionar o funcionamento das Coordenadorias, hierarquicamente subordinadas à Superintendência;
IV - coordenar de modo geral, todas as atividades que lhe são afetas, observando os objetivos estabelecidos pelo Secretário Municipal;
V – controlar e prestar informações e elaborar relatórios semestrais e anuais acerca do fluxo de processos sob responsabilidade de sua superintendência;
VI – revisar e aprovar atos, pareceres, promoções e análises realizadas nos processos de pagamento e nos processos licitatórios, auxiliando e subsidiando os Coordenadores, Assessores e Assistentes;
VII – promover a integração das coordenadorias a ele submetidas, de forma a garantir melhor resultado;

VIII - proferir despachos e pareceres em processos de sua alçada;
IX – propor e elaborar metas e parâmetros de controle em relação às atividades de competência da Superintendência, estabelecendo controle periódico do cumprimento das metas e do desempenho dos órgãos a ele subordinados;

X - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal.
Art. 26. Ao Coordenador de Análises de Pagamentos compete:

I - chefiar a Coordenadoria de Análises de Pagamentos, além de substituir o Superintendente e o Secretário, quando designado para tal; 
II – coordenar ações para o cumprimento das atribuições demandadas nas análises das despesas por procedimentos administrativos de pagamento, em conformidade com o estatuído na legislação em vigor;

III- emitir relatórios semestrais e anuais quanto ao fluxo de processos pagamento e ou suas dispensas;
IV- desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal;
V – criar rotinas de trabalho para otimizar e aprimorar as atividades do setor e submetê-las à Superintendência de Análises de Licitação e Pagamentos;

VI – Rever o trabalho feito pelos Assessores de Técnicos de Pagamentos;

VII - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal;
Art. 27. Ao Coordenador de Licitações compete:

I - chefiar a Coordenadoria de Licitação, além de substituir o Superintendente e o Secretário, quando designado para tal;

II – coordenar ações para o cumprimento das atribuições demandadas nas análises das despesas por procedimentos licitatórios e ou suas dispensas, em conformidade com o estatuído na legislação em vigor, bem como, a composição de planilhas comparativas de cálculos visando estabelecer parâmetros para exame da economicidade;

III- emitir relatórios periódicos quanto ao fluxo de processos licitatórios e ou suas dispensas; 

IV- Rever o trabalho feito pelos Assessor e Assistente de Licitação;
V – realizar ou revisar as atividades relativas à análise dos procedimentos licitatórios ou suas dispensas e inexigibilidades, bem como, quanto a sua economicidade;
VI – criar rotinas de trabalho para otimizar e aprimorar as atividades do setor e submetê-las à Superintendência de Análises de Licitação e Pagamentos;

VII - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal; 
Art. 28. Ao Assessor de Análise de Pagamentos compete:
I – prestar assessoramento técnico ao Superintendente de Análises de Licitação e Pagamento e ao Coordenador de Análises de Pagamentos nas atribuições que lhe forem conferidas, emitindo parecer quando solicitado;

II – ocupar-se no cumprimento das atribuições demandadas pelas análises das despesas nos procedimentos administrativos de pagamento;

III – realizar estudos e pesquisas com a finalidade de apresentar sugestões a seu superior hierárquico;
IV – proferir despachos nos processos de sua alçada;
V - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas;

Art. 29. Ao Assessor de Licitação compete:
I – prestar assessoramento técnico ao Superintendente de Análises de Licitação e Pagamento e ao Coordenador de Licitação nas atribuições que lhe forem conferidas, emitindo parecer quando solicitado;
II - ocupar-se no cumprimento das atribuições demandadas pelas análises das licitações nos procedimentos administrativos licitatórios;

III - realizar estudos e pesquisas com a finalidade de apresentar sugestões a seu superior hierárquico
IV – proferir despachos nos processos de sua alçada;
V - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas;

Art. 30. Ao Assistente de Licitação compete:

I – prestar assistência técnica e administrativa ao Coordenador de Licitação na realização das atividades relativas à análise dos procedimentos licitatórios ou de suas dispensas e inexigibilidades, bem como, quanto a sua economicidade;

II – prestar assistência técnica e administrativa ao Coordenador de Licitação, realizando estudos gerais e específicos quanto ao correto emprego da legislação e da composição de preços dos processos administrativos, visando à Licitação ou sua Dispensa e Inexigibilidade, emitindo relatórios e pareceres acerca dos resultados apresentados, além de realizar outras atividades inerentes a sua área de competência;

III – promover a organização administrativa da Coordenadoria de Licitação;

IV - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal;
Art. 31. Compõem a Assessoria Jurídica os seguintes cargos: 
I – Assessor Jurídico;

II – Coordenador Jurídico.

Art. 32. Ao Assessor Jurídico compete:

I – prestar assessoria técnica especializada ao Secretário e Subsecretário nas questões jurídicas que envolvam a Secretaria, especialmente no âmbito de suas atribuições e no seu exercício;
II – analisar e instruir processos que demandem decisão do Secretário;
III – realizar pesquisas e estudos que exijam conhecimento técnico altamente especializado nos aspectos jurídicos;
IV – solicitar informações e diligências no intuito de melhor atender às deliberações do Tribunal de Contas, do Ministério Público e demais órgãos de controle externos;

V- elaborar documentos solicitados pelo Secretário;
VI - auxiliar os trabalhos realizados pelas Superintendências, naquilo que for de sua competência técnica/jurídica.
VII – controlar os prazos de atendimento às comunicações, notificações e citações oriundas de órgãos externos (TCE/RJ, MPRJ etc.);
VIII - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal.
Art. 33. Ao Coordenador Jurídico compete:

I – coordenar ações para o cumprimento das atribuições demandadas na Assessoria Jurídica em atendimento às determinações do TCE/RJ órgãos de controle externos;

II- emitir relatórios periódicos e semestrais quanto ao fluxo de processos instaurados para atendimento às determinações do TCE/RJ e demais órgãos de controle externo;
III – analisar e instruir processos que demandem decisão do Secretário;

IV – assessorar o Gabinete nas questões jurídicas que envolvam a Secretaria, especialmente no âmbito de suas atribuições e no seu exercício, sempre que necessário;

V – solicitar informações e diligências no intuito de melhor atender às deliberações do Tribunal de Contas, do Ministério Público e demais órgãos de controle externos;

VI - elaborar documentos solicitados pelo Secretário;
VII - auxiliar os trabalhos realizados pelas Superintendências, naquilo que for de sua competência técnica/jurídica;

VIII – controlar os prazos de atendimento às comunicações, notificações e citações oriundas de órgãos externos (TCE/RJ, MPRJ etc.);

IX – criar rotinas de trabalho para otimizar e aprimorar as atividades do setor e submetê-las ao Secretário Municipal;

X- desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal;
Art. 34. A assessoria Técnica é composta por 02 (dois) cargos de Assessores Técnicos, aos quais compete:

I – analisar e instruir processos que demandem decisão técnica pela Secretária;

II – assessorar o Gabinete nas questões técnicas relacionadas aos procedimentos licitatórios e de pagamentos, especialmente no âmbito de suas atribuições e no seu exercício;

III – solicitar informações e diligências no intuito de melhor atender às deliberações do Tribunal de Contas e ao Ministério Público;

IV- elaborar documentos solicitados pelo Secretário;
V – auxiliar os trabalhos realizados pelas Superintendências, naquilo que for de sua competência técnica;
VI - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal.
Art. 35. Compõem o Setor de Protocolo os seguintes cargos:
I – Chefe de Setor
II – Assistente de Protocolo

Art. 36. Ao Chefe de Setor compete:

I - auxiliar administrativamente a Secretaria Municipal de Controle Geral, aos Assessores Técnicos e as Superintendências na realização das atividades ligadas Setor de Protocolo;

I - preparar o expediente do Secretário, quando for solicitado;

III - zelar pela guarda de todo o acervo e documentos oficiais da Secretaria e especialmente do Setor de Protocolo;

IV- manter o cadastro atualizado das autoridades e órgãos da administração municipal e de outros municípios; 

V – coordenar o desenvolvimento das atividades de arquivo e organização dos processos e documentos (publicações, portarias, ofícios e memorandos) da secretaria devendo zelar: pelas condições físicas que garantam a integridade dos materiais arquivados, pelo fácil acesso aos documentos e processos da secretaria e pela organização de forma a permitir o manuseio e a consulta com facilidade;
VI - ordenar o atendimento do público no Setor de Protocolo, atendendo autoridades, servidores e público em geral;

VII - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal.
Art. 37. Ao Assistente de Protocolo compete:
I - auxiliar a Secretaria de Controle Geral, aos Assessores Técnicos e as Superintendências na realização das atividades ligadas ao Setor de Protocolo;

II - zelar pela boa técnica de registro de entrada e saída de documentos, ofícios, processos administrativos etc. no âmbito da SEMCOGER, que devem guardar os cuidados e formalidades pertinentes;

III- promover o desenvolvimento das atividades de arquivo e organização dos processos e documentos (publicações, portarias, ofícios e memorandos) da Secretaria devendo ainda, zelar pelas condições físicas que garantam a integridade do material arquivado, pelo fácil acesso aos documentos e processos da secretaria e pela organização de forma a garantir o seu manuseio e consulta.
IV - desempenhar outras competências que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal.
Seção III
Da Relação dos Cargos em Comissão e Função Gratificada da SEMCOGER
Art. 38. A Secretaria Municipal de Controle Geral é composta dos seguintes cargos em comissão e função gratificada:

	Cargos/Função
	Símbologia
	Quantidade

	Secretário
	SM
	01

	Subsecretário
	SS
	01

	Superintendente de Auditoria e Prestação de Contas
	STD
	01

	Superintendente de Análises de Licitação e Pagamentos
	STD
	01

	Assessor Jurídico
	DAS I
	01

	Assessor Técnico
	DAS I
	01

	Assessor Técnico
	DAS I
	01

	Coordenador de Prestação de Contas
	CD
	01

	Coordenador de Auditoria
	CD
	01

	Coordenador de Análises de Pagamento
	CD
	01

	Coordenador de Licitação
	CD
	01

	Coordenador Jurídico
	CD
	01

	Assessor de Análise de Pagamentos
	DAS II
	01

	Assessor de Análise de Pagamentos
	DAS II
	01

	Assessor de Análise de Pagamentos
	DAS II
	01

	Assessor de Prestação de Contas
	DAS II
	01

	Assessor de Prestação de Contas
	DAS II
	01

	Assessor de Prestação de Contas
	DAS II
	01

	Assessor de Auditoria
	DAS II
	01

	Assessor de Auditoria
	DAS II
	01

	Assistente de Auditoria
	DAS III
	01

	Assistente de Prestação de Contas
	DAS III
	01

	Assessor do Secretário
	DAS III
	01

	Assessor do Gabinete
	DAS III
	01

	Assistente de Protocolo
	DAS III
	01

	Assistente de Licitação
	DAS III
	01

	Chefe de Setor
	FG I
	01

	TOTAL DE CARGOS/FUNÇÕES:
	27


CAPÍTULO V

Das Disposições Finais
Art. 39. A Secretaria Municipal de Controle Geral prestará assistência, orientação e apoio aos ordenadores de despesas e gestores de bens públicos, de quaisquer secretarias municipais, sem distinções, com vistas a obter a melhor aplicação dos recursos públicos.

Art. 40. Aplicam-se as normas deste Regimento Interno, no que couber, aos Fundos Municipais que contemplem em sua estrutura Órgão de Controle Interno próprio, tais como: Fundo Municipal de Saúde – FMS e Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS entre outros que venham a ser criados.
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